
MOÇÕES QUE SERÃO ENVIADAS PARA A CONFERÊNCIA NACIONAL

Moções de louvor e aplausos:

1) Moção de louvor e aplausos em memória de Lula Rocha: pela dedicação
da sua vida em defesa das juventudes negras e na construção de políticas
públicas e pela sua liderança e contribuição na construção do Conselho
Estadual das Juventudes (CEJUVE);

2) Moção de louvor e aplausos aos 14 CRJs do Espírito Santo: os Centros
de Referência das Juventudes (CRJs) são equipamentos que constroem e
desenvolvem a política de promoção de vida para as juventudes pretas,
periféricas e LGBTI+.

3) Moção de louvor e aplausos ao Presidente Lula: pela reconstrução da
Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) e pela retomada do processo de
diálogo por meio das conferências e das políticas de juventudes no âmbito
nacional;

4) Moção de louvor e aplausos à SEDH: pela participação essencial dos
jovens em cumprimento de medida socioeducativa, contribuindo para o
debate do direito à segurança pública e ao acesso à justiça. Destacando a
importância dessa articulação que possibilitou avanços da participação social
das juventudes capixabas

Moções de apoio:

1) Moção de apoio a descriminalização do aborto: pelo fim da pena de
detenção de 1 a 4 anos, uma vez que mulheres jovens negras perifericas são
as principais pessoas atingidas por essa medida que as impede de decidir
sobre seu direito reprodutivo com base na ótica conservadora que subjulga e
silencia pessoas que possuem útero;

Moções de recomendação:

1) Moção de recomendação à SNJ: solicitação de alteração do critério
adotado pela Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) para definir o número
de delegados e delegadas do Espírito Santo para a etapa nacional visando
ampliar a participação dos estados com a política pública de juventude
organizada;

2) Moção de recomendação ao Governo do ES: solicitação de que os Centros
de Referência das Juventudes (CRJs) se transforme em política de estado
com a participação da sociedade civil e trabalhadores de juventude no grupo



gestor estadual tendo em vista a importância desta política pública para as
juventudes em vulnerabilidade social;

3) Moção de recomendação ao IASES: solicitação de que os atendimentos
para os socioeducandos em cumprimento de medida sejam priorizados
visando diminuição do tempo de espera na unidade de atendimento, uma vez
que, quanto maior o tempo aumenta-se também a vulnerabilidade social na
qual esse jovem está exposto;

4) Moção de recomendação a SECULT: solicitação de que seja criado editais
específicos para as juventudes e reestruturado os editais para as juventudes
no FunCultura observando a garantia das juventudes por eixos estruturantes,
tais como: negritude, LGBTI+, povos originários e tradicionais, em
consonância com as políticas nacionais de cultural viva e cultura viva jovem;

5) Moção de recomendação a SEDU: solicitação de que seja aumentado o
número de profissionais de psicologia e assistência social nas escolas
estaduais e municipais visando garantir o efetivo cumprimento da Lei nº
13.935/19 que versa sobre a importância da atuação desses profissionais
para auxiliar na diminuição de conflitos e problemas estruturais na
convivência escolar;

6) Moção de recomendação a SEDH: solicitação de que seja reconhecido
como trabalhadores de juventudes os trabalhadores de outros serviços como
casas de acolhimento, serviços de convivência, rodas culturais e projetos que
trabalhem em prol da juventude, para além dos trabalhadores do CRJ;

Moções de repúdio:

1) Moção de repúdio aos atos da fundação renova: devido a falta de
transparência na execução do plano de trabalho e das propostas de reparo
ao dano causado pelo rompimento das barragens de Mariana e Fundão, uma
vez que existe um conflito de interesses na produção de dados de uma
fundação administrada pela empresa responsável pelo crime ambiental;

2) Moção de repúdio ao novo marco legal de saneamento: devido a abertura
da política de tratamento da água e saneamento básico para a iniciativa
privada a partir de parcerias público privadas (PPPs) dificultando a
descentralização e a garantia da qualidade para populações periféricas, do
campo, quilombolas e indígenas;

3) Moção de repúdio a política de segurança pública do espírito santo:
devido aos diversos relatos de invasão de casas nas periferias capixabas
chefiado pelo Coronel Alexandre Ramalho que expõe e humilha jovens em
suas redes sociais utilizando discursos que incentivam o constante
descumprimento dos direitos humanos de jovens privados de liberdade;

4) Moção de repúdio ao Conselho Municipal de Juventude de Guaçuí:
devido ao não cumprimento de suas atribuições e obrigações com a política



de juventude no município de Guaçuí, uma vez que deveria organizar e reunir
os anseios das juventudes objetivando o desenvolvimento pleno dos jovens.

5) Moção de repúdio a Prefeitura Municipal de Guarapari: devido a
Secretária Municipal de Empreendedorismo, Turismo e Cultura não dialogar
com as juventudes durante a criação do calendário oficial de eventos do
município desconsiderando a demanda de produções culturais de jovens que
não possuem espaço adequado para expor suas produções. Além disso, a
prefeitura não possui nenhum tipo de evento cultural para as juventudes
como público-alvo.

6) Moção de repúdio ao Prefeito Municipal de Guarapari Edson Magalhães:
devido a diversas negativas por parte da prefeitura em apoiar os eventos e
projetos voltados para a comunidade LGBTI+ propostas pelo coletivo DRC ao
longo dos últimos anos, que visa desenvolver o bem-estar, lazer e a cultura
LGBTI+ no município. Além disso, não há outras iniciativas semelhantes
propostas e/ou apoiadas pela prefeitura;


